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INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho (extrato) n. ° 3938/2017

Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico ds Beja de 17 de
fevereiro de 2017:

João Carlos Jacinto do Espirito Santo - autorizado o contrato de
trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, para o Instituto
Politécnico de Beja, como assistente convidado, em regime de tempo
parcial de 20 %, com a remuneração mensal ilíquida correspondente
ao escalão l, índice 100, com inicio a 20 de fevereiro de 2017 e termo
a 14 de julho de 2017. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

6 de abril de 2017. - O Presidente do Insdtuto Politécnico de Beja,
Vito Carioca.

310417356

Despacho (extrato) n. ° 3939/2017

Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Beja de 17
de fevereiro de 2017:

Maria da Conceição Calisto Marinho - autorizado o contrato de
trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, para o Instituto
Politécnico de Beja, como assistente convidado, em regime de acumu-
lação de 40 %, com a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
escalão l. índice l 00, com início a 20 de fevereiro de 2017 e termo a 31
de julho de 2017. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

7 de abril de 2017. - O Presidente do Instituto Politácnico de Beja,
Vito Carioca.

310421284

Despacho (extraio) n. ° 3940/2017

Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Beja de 17
de fevereiro de 2017:

Marta dos Santos Martins Rosa - autorizado o contrato de b-abalho
em funções públicas a termo resolutivo certo, para o Instituto Politécnico
de Beja, como assistente convidado, em regime de tempo parcial de
55 %, com a remuneração mensal iliquida correspondente ao escalão l ,
índice 100, com inicio a 20 de fevereiro de 2017 e tenro a 31 de julho
de 2017. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

7 de abril de 2017. - O Presidente do Instituto Politécnico de Beja,
Wto Carioca.

310421349

Despacho (extraio) n, ° 3941/2017

Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Beja de 17
de fevereiro de 2017:

Manuel António Ribeiro - autorizado o contrato de trabalho em
funções públicas a termo resolutivo certo, para o Instituto Politécnico
de Beja, como assistente convidado, em regime de tempo parcial de
50 %,-com a remuneração mensal iliquida correspondente ao escalão l,
índice 100. com inicio a 20 de fevereiro de 2017 e termo a 31 de julho
de 2017. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

7 de abril de 2017. - O Presidente do Instituto Politécnico de Beja,
Vito Carioca.

310421421

Despacho (extrato) n. ° 3942/2017

Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Beja de 17
de fevereiro de 2017:

Hugo Miguel Picado Sioga - autorizado o contrato de trabalho em
funções públicas a termo resolutivo certo, para o Instituto Politécnico
de Beja, como assistente convidado, em regime de acumulação de
30 %, com a remuneração mensal ilíquida correspondente ao escalão I ,
índice 100. com inicio a 20 de fevereiro de 2017 e termo a 31 de julho
de 2017. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

7 de abril de 2017. O Presidente do Instituto Politécnico de Beja,
Vito Carioca.

310421502

Despacho (extraio) n.° 3943/2017
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Beja de 17

de fevereiro de 2017:

João Pedro da Silva Lourenço - autorizado o contrato de trabalho em
funções públicas a termo resolutivo certo, para o Instituto Politécnico
de Beja, como assistente convidado, em regime de tempo parcial de
55 %, com a remuneração mensal ilíquida correspondente ao escalão 1,
índice 100. com início a 20 de fevereiro de 2017 e termo a 31 de julho
de 2017. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

7 de abril de 2017. - O Presidente do Instituto Politécnico de Beja,
Vito Carioca.

310421535

INSTÍTUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Aviso n. ° 6057/2017

Abertura de procedimento concursal comum para preenchimento
de um posto de trabalho na categoria/carreira de técnico supe-
rior na modalidade de relação jurídica de emprego publico por
tempo indeterminado.

l -Ao abrigo e nos termos do previsto nos n.°s l a 3 artigos 30.° e
33.° da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo
à Lei n.° 35/2014, de 20 de junho (doravante LTFP), em conjugação
com o artigo 19.° da Portaria n.° 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e
republicada pela Portaria n. ° 145-A/2011, de 6 de abril, toma-se público
que, por despacho de 10 de janeiro de 2017, do Senhor Presidente do
Instituto Politécnico de Bragança, foi autorizada a abeUura, pelo período
de dez dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, de procedimento concursal comum com vista à
ocupação de um posto de trabalho, previsto e não ocupado no mapa de
pessoal do Instituto Politécnico de Bragança (IPB). na carreira e categoria
de técnico superior, na modalidade de contrato de trabalho em funções
públicas por tempo indeterminado.

2 -Legislação aplicável: Lei n. ° 35/2014. de 20 de junho (LTFP), De-
creto Regulamentam.0 14/2008, de 31 de julho, Portaria n.° 83-A/2009,
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.° 145/2011, de
6 de abriÍ. Lei n. ° 42/2016, de 28 de dezembro (Lei do Orçamento do
Estado para 2017), Portaria n. ° 48/2014, de 26 de fevereiro, e o Código
do Procedimento Administrativo (CPA).

3 - Prazo de validade: o presente procedimento concursa. é válido
para o posto de trabalho em referência e caduca com a sua ocupação,
sem prejuízo das demais causas de cessação do procedimento concursal
e do disposto no artigo 40.° da Portaria n.° 83-A/2009, de 22 de janeiro,
alterada e republicada pela Portaria n. ° 145/2011, de 6 de abril.

4 - Legislação aplicável: o presente procediirento concursal obedece
ao disposto nos seguintes diplomas legais: Lei n.° 35/2014, de 20 de
junho,'e Portaria n° 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada
pela Portaria n. ° 145-A/2011, de 6 de abril.

5 - Identificação e caracterização do posto de trabalho:
Experiência na implementação de cursos de Especialização Tecnoló-

gica e tramitação para cursos de Técnico Superior Profissional (CTeSP);
Colaboração com os Serviços Académicos (SÁ) e Escola Superior de
Tecnologia e Gestão (ESTIG) no âmbito da prospeção e angariação de
estudantes candidatos ao CTeSP de Prospeção Mineral e Geotécnica a
decorrer em Moncorvo e outros que venham a desenvolver-se em área
semelhante; Apoio no desenvolvimento do curso servindo de interlocutor
dos SÁ, ESTIG e Serviços de Ação Social do 1PB; Interaçâo com o
Município e outras instituições por forma a angariar locais de estagio,
bem como locais para futura enipregabilidade dos estudantes, colabo-
rando na sua formalização através de protocolos ou documentos afins.

6 _ posto de trabalho a ocupar e modalidade da relação jurídica: um
contrato de trabalho em funçóes públicas, por tempo indeterminado.

7-Local de b-abalho: Instituto Politécnico de Bragança (IPB).
8-Posicionamento remuneratório: a detenninação do posicio-

namento remuneratório está condicionada às regras definidas no ar-
tigo 19.° Lei n.° 42/2016, de 28 de dezembro, conjugado com o definido
que prorrogou os efeitos constantes no artigo 42.° da Lei n.°82-B/2014,
de 31 de dezembro, diploma que aprovou o Orçamento do Estado para
o ano de 2015, sendo que a posição remuneratória de referência a que
se refere a alineay) do artigo 2.° da Portaria n.° 83-A/2009, de 22 de
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.° 1^.5-A/2011, de 6 de abril,
consiste na 2.° posição remuneratória da categoria de técnico superior,
a que corresponde o montante pecuniário de  1201,48 (mil duzentos e
um euros e quarenta e oito cêntimos).
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9 - Os candidatos deverão informar obrigatoriamente o IPB do posto
de trabalho que ocupam e da posição remuneratória correspondente à
remuneração que auferem, nos termos do previsto no n. ° 2 do artigo 42.°
da Lei n.° 82-B/2014, de 31 de dezembro.

10 - De acordo com o disposto na alínea /) do n. ° 3 do artigo 19.°
da Portaria n. ° 83-A/2009, de 22 de janeiro, não podem ser admitidos
candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados na car-
reira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade,
ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou
serviço idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita
o procedimento.

11 - Requisitos de admissão:
11. 1 - Poderão candidatar -se ao presente procedimento concursal

os trabalhadores detentores de vínculo de emprego público por tempo
indeterminado e ainda trabalhadores com vínculo de emprego público
a termo ou sem vínculo de emprego público, nos termos do n. ° 4 do ar-
tigo 30. ° da LTFP, por impossibilidade de ocupação do posto de trabalho
na sequência de procedimento concursal aberto nos termos do n. ° 3 do
artigo 30. ° da LTFP.

11. 2 - Deverão igualmente reunir, até ao tenno do prazo fixado para
a apresentação de candidaturas, os requisitos de admissão previstos no
artigo 17. ° da LTFP, a saber:

d) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituiçâo, por convenção internacional ou por lei especial;

b} Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para

o exercício das funções que se propõe desempenhar;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício

de funções;
e) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

12-Nível habilitacional exigido-Titularidade de licenciatura
em Engenharia do Ambiente ou Engenharia Geológica e de Minas
ou Ciências de Engenharia - Engenharia de Minas e Geoambiente,
não havendo possibilidade de substituição do nível habilitacional por
formação ou experiência profissional;

13 - Forma de apresentação das candidaturas: A fonnalização das
candidaturas é realizada, obrigatoriainente, mediante o fonnulário
de candidatura ao procedimento concursal, aprovado pelo Despacho
n. ° 11321/2009, da Diretora-Geral da DGAEP, publicado no Diário
da República, 2. ' série, n. ° 89, de 8 de maio de 2009, que se encontra
disponível na página eletrónica do IPB. A apresentação da candidatura
só é admissível em suporte de papel.

A entrega da candidatura poderá ser efetuada:
Pessoalmente, no Instituto Politécnico de Bragança, Campus de Santa

Apolónia, em Bragança, Portugal, durante as horas normais de expe-
diente (09h00 às 12h30 e das 14h00 às 17h30); ou, através de correio
registado e com aviso de receçâo, até ao termo do prazo fixado, para:
Secção de Recursos Humanos do Instituto Politécnico de Bragança,
Campus de Santa Apolónia, 5300-253 Bragança, Portugal - até ao
termo do prazo fixado.

14 - A apresentação de candidatura, em suporte de papel, deverá ser
acompanhada, sob pena de exclusão, do fonnulário referido no ponto
anterior, e ainda:

a) Fotocópia simples e legível de documento comprovativo das ha-
bilitações literárias;

b) Comprovativos das ações de formação frequentadas e relacionadas
com o conteúdo funcional do posto de trabalho;

c) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence, de-
vidamente atualizada, da qual conste a modalidade da relação jurídica
de emprego público de que é titular, a carreira/categoria, a posição
remuneratória correspondente à remuneração que aufere nessa data, o
tempo de execução das atividades inerentes ao posto de trabalho que
ocupa e o grau de complexidade das mesmas, se aplicável;

d) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo serviço a que o
candidato se encontra afeto, devidamente atualizada, da qual conste a
atividade que se encontra a exercer inerente ao posto de trabalho que
ocupa ou, sendo trabalhador em situação de requalifícação, que por
último ocupou, se aplicável;

e) Curriculum Vitae;
f) Declaração emitida pelo serviço de origem a que o candidato per-

tence, relativa às menções quantitativas e qualitativas das avaliações de
desempenho referentes aos últimos três anos ou fotocópia simples das
respetivas fichas de avaliação.

15 - Os candidatos são dispensados da apresentação dos documentos
comprovativos dos requisitos a que se referem as alíneas a), b), c), tf) e e)
do ponto 11.2) do presente aviso, desde que declarem sob compromisso
de honra, no referido fomiulário, a situação precisa em que se encontram
relativamente a cada um deles.

16 -Aos candidatos que exerçam iunções no IPB não é exigida a
apresentação de outros documentos comprovativos dos factos indica-
dos no cumculo, desde que expressamente refiram que os mesmos se
encontram arquivados no seu processo individual, nos termos dos n. °s 6
e 7 da Portaria n. ° 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada
pela Portaria n.° 145-A/2011, de 6 de abril

17 -Métodos de seleção obrigatórios: Nos termos do disposto no
artigo 36. ° da LTFP, conjugado com o n. ° l do artigo 6. ° da Portaria
n. ° 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria
n. ° 145-A/2011, de 6 de abril, serão adotados os seguintes métodos de
seleção: Prova de Conhecimentos (PC) e Avaliação Psicológica (AP) ou
Avaliação Curricular (AC) e Entrevista de Avaliação das Competências
(EAC), consoante as situações ali especificadas.

17. 1 -Prova de conhecimentos (PC):

;') Candidatos com relação jurídica de emprego público por tempo
indeterminado a executar atividades diferentes das do posto de trabalho
publicitado;

ii) Candidatos colocados em situação de requalificação que, por
último, executaram atividades diferentes das do posto de trabalho pu-
blicitado;

iii) Candidatos que, cumulativamente, sejam titulares da categoria
e se encontrem, ou tratando-se de candidatos que se encontrem em
requalificação, se tenham, por último, encontrado a cumprir ou a exe-
cutar a atribuição, competência ou atividade caracterizadoras do posto
de trabalho publicitado e tenham, nos termos do disposto no n.° 3 do
artigo 36. ° da LTFP, optado, por escrito, pela realização destes métodos
de seleção.

17.2 -Avaliação curricular (AC): candidatos que, cumulativamente,
sejam titulares da categoria e se encontrem, ou tratando -se de candidatos
colocados em situação de requalificação, se tenham, por último, encon-
trado a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou atividade
caracterizadoras do posto de trabalho publicitado, exceto se afastados
por escrito, nos temias do disposto no n. ° 3 do artigo 36. ° da LTFP.

18 - Método de seleçao facultativo: nos tennos do n. ° 4 do artigo 36."
da LTFP e do artigo 7.° da Portaria n.° 83-A/2009, de 22 de janeiro,
alterada e republicada pela Portaria n. ° 145-A/2011, de 6 de abril, em
ambos os casos será aplicado o método facultativo Entrevista Profissional
de Seleçâo (EPS).

19 - Valoração dos métodos de seleção:
19. l - Na prova de conhecimentos é adotada a escala de O a 20 va-

lores, considerando -se a valoraçâo até às centésimas.
19. 2 -A avaliação curricular (AC) é expressa numa escala de O a

20 valores, com valoraçâo até às centésimas. A classificação resultará do
somatório das pontuações obtidas aos fatores: Habilitação Académica de
Base (HA), Formação Profissional (FF), Experiência Profissional (EP),
e Avaliação de Desempenho (AD).

19. 3 -A avaliação psicológica (AP) é avaliada segundo os níveis
classifícativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente,
aos quais correspondem respetivamente, as classificações de 20, 16,
12, 8 e 4 valores.

19. 4 -A entrevista de avaliação de competências (EAC) é avaliada
segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido
e Insuficiente, aos quais correspondem respetivamente, as classificações
de 20, 16, 12, 8 e4 valores.

19. 5 - A entrevista profissional de seleçâo (EPS) é avaliada segundo
os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insu-
ficiente, aos quais correspondem respetivamente, as classificações de
20, 16, 12, 8 e4 valores.

20 - A Ordenação Final (OF) dos candidatos que completem o pro-
cedimento resultará da média aritmética simples das classificações
quantitativas dos dois métodos de seleção que será expressa na es-
cala de O a 20 valores e será efetuada através das seguintes fórmulas:

a) Para os candidatos que não sejam titulares de uma relação jurídica
de emprego público, ou muito embora defendo uma relação jurídica de
emprego público e que não façam a opção de afastamento dos métodos
de seleção obrigatórios:

OF = 30 % >: PC + 25 % x AP + 45 % x EPS

b) para os candidatos que, cumulativamente, sejam titulares da catego-
ria e se encontrem ou, tratando-se de candidatos colocados em situação
de mobilidade especial, e se tenham por último encontrado, a cumprir
ou a executar a atribuição, competência ou atividade caracterizadora
dos postos de trabalho colocados a concurso:

OF = 30 % x AC + 25 % x EAC + 45 % x EPS

PC - Prova de Conhecimentos;
AP - Avaliação Psicológica;
AC -Avaliação Curricular:



DiárwdaRepúbUca, 2. °série-N. "89-9 de maio de 2017 8793

EAC - Enfrevista de Avaliação das Competências;
EPS - Entrevista Profissional de Seleção.

21 -Prova de conhecimentos:
21. 1 -Durante a realização da prova os candidatos não podem

comunicar entre si ou com qualquer outra pessoa estranha ao proce-
dimento nem recorrer a quaisquer meios eletrónicos e ou informáticos
ou a qualquer tipo de documentação ou informação cuja utilização não
tenha'sido expressamente autorizada. Para este efeito é expressamente
autorizada a consulta dos textos legislativos indicados, em suporte papel,
desde que não anotados, nem comentados. A violação desta regra implica
a anulação da prova de conhecimentos, atribuindo -se a classificação
de zero valores.

21. 2 -tem uma ponderação de 30 % da nota final e visa avaliar os
conhecimentos académicos e ou profissionais e as competências técnicas
dos candidatos necessárias ao exercício da função. A PC terá por base a
realização de uma prova escrita com componente teórica e de realiza-
cão individual; terá ainda uma duração de 90 (noventa) minutos. Será
constituída por questões de desenvolvimento, de escolha múltipla e de
pergunta direta versando sobre os seguintes temas erespetiva legislação
(que poderá ser consultada durante a realização da PC).

Temas e Legislação:

Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior: Lei n.° 62/2007,
de 10 de setembro;

Estatutos do Instituto Politécnico de Bragança: Despacho Normativo
n. ° 62/2008, de 5 de dezembro;

Regulamento Disciplinar dos Estudantes do Instituto Politécnico de
Bragança: Regulamento n. ° 113/2014, de 19 de março;

Decreto-Lei n. ° 63/2016, de 13 de setembro;
Lei n.° 19/2014, de 14 de abril. D.R. n.° 73, Série I;
Decreto-Lei n. ° 340/2007 de 12 de outubro;
Decreto-Lei n. ° 165/2014, de 5 de novembro.
No que respeita à bibliografia, atente-se nas seguintes referências:
Ministério da Educação e Ciência (2015). Ensino supe-ior, 2011-2015.

Lisboa: Ministério da Educação e Ciência. ISBN: 9789727290888;
Fonseca, M.P. e Encarnação, S. (2012), O Sistema de Ensino Su-

perior em Portugal em Mapas e em Números, ASES Readings, N.° 4,
Lisboa: ASES.

Sarrico, C., Rosa, M..T., Teixeira, P., Machado, I. e Biscaia, R. (2013),
A Eficiência Formativa e a Empregabilidade no Ensino Superior Portu-
guês,   8, Lisboa: ASES.

Rebanda, N. (2002). Museu do Ferro & da Região de Moncorvo.
Torre de Moncorvo: Museu do Ferro e da Região de Moncorvo. ISBN
9729688419.

21. 3 - Para pontuação da Avaliação Curricular (AC) tem uma pon-
deração de 30 % e visa analisar a qualificação dos candidatos, designa-
daménte a habilitação académica ou profissional, percurso profissional,
relevância adquirida e da formação realizada, tipo de funções exercidas
e avaliação do desempenho obtido, sendo o resultado determinado pela
seguinte fórmula:

AC = (HA+ EP+ FP+ AD)/4

na qual:

AC - Avaliação Curricular;
HA - Habilitação Académica;
EP - Experiência Profissional;
FP-Formação Profissional;
AD -Avaliação de Desempenho.

Assim, para cada elemento de avaliação do método de seleção Ava-
liação Curricular proceder-se-á nos seguintes termos:

No parâmetro HA os critérios de seleção e respetíva pontuação são
os seguintes:

a) Licenciatura pós-Bolonha - 14 valores;
b) Licenciatura pré-Bolonha - 16 valores;
c) Mestrado - acresce 2 valores;
d) Doutoramento - acresce 2 valores.

Apenas são consideradas as habilitações académicas nas áreas rele-
vantes para o exercício da função.

21.4-A Avaliação Psicológica (AP) tem uma ponderação de 25 %
da nota final sendo realizada por entidade externa ao júri e visa avaliar,
através de técnicas de natureza psicológica, aptidões, características
de personalidade e competências comportamentais dos candidatos e
estabelecer um prognóstico de adaptação às exigências do posto de
trabalho a ocupar, tendo como referência o perfil de competências pre-
viamente definido.

A avaliação psicológica será realizada através de uma abordagem
multimétodo, podendo comportar uma ou mais fases.

Por cada candidato submetido a avaliação psicológica é elaborada luna
ficha individual, contendo a indicação das aptidões e ou competências
avaliadas, nível atingido em cada uma delas e a fundamentação do
resultado final obtido. A ficha deve garantir a privacidade da avaliação
psicológica perante terceiros.

21. 5 - Experiência Profissional (EP) - será ponderado o desem-
penho de funções na área da atividade para que o concurso é aberto, e
será avaliada da seguinte forma:

a) Sem experiência relevante para o exercício das funções ou anterior
à obtenção da licenciatura - O valores;

b) Com experiência relevante:

/) Até l ano: 10 valores;
K') Mais de l a 5 anos: 14 valores;
iii) Mais de 5 a 10 anos: 16 valores;
/v) Mais de 10 a 15 anos: 18 valores
v) Mais de 15 anos: 20 valores.

No parâmetro FP são consideradas as ações de fonnaçâo e aperfeiçoamento
profissional relacionadas com as exigências e as competências necessânas
ao exercício da função, os critérios de seleçao e respetiva pontuação são os
segumtes:

a} Formação não relevante para o exercido dês funções - O valores;
b) Formação relevante:

i) l valor-por cada ação de 7 até 35 horas;
ii) 2 valores -por cada ação de mais de 35 a 100 horas;
iii) 5 valores - por cada açâo de mais de 103 a 300 horas;
iv) l O valores - por cada ação superior a 300 horas.

A valoraçâo máxima deste fator será de 20 valores.
Na Avaliação de Desempenho (AD) será considerada a média aritaé-

tica simples, arredondada às centésimas, das expressões quantitativas
dos últimos 3 anos obtidas através do SIADAP, nos casos em que tenha
sido este o modelo utilizado, ou outro modelo de avaliação aplicável,
com a correspondência para a escala de O a 20. No caso de ausência de
uma ou mais avaliações de desempenho será atribuído 12 valores, na
escala de O a 20, por cada avaliação em falta e calcular-se-á a média.

21.6 - A Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) tem uma
ponderação de 25 % da nota final sendo realizada por entidade externa
ao júri e visa obter, através de uma relação inteq^essoal, informações
sobre comportamentos profissionais diretamente relacionados com as
competências consideradas essenciais para o exercício da função.

A aplicação deste método baseia-se num guiãc de entrevista composto
por um conjunto de questões diretamente relacionadas com o perfil de
competências previamente definido.

O guião referido no número anterior está associado a uma grelha de
avaliação individual que traduz a presença ou a ausência dos compor-
lamentos em análise.

21.7- Entrevista Profissional de Seleçâo (EF S) tem uma ponderação
de 45 % e visa avaliar a experiência profissioral e aspetos comporta-
mentais evidenciados durante a interaçao estabelecida entre o júri e
o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de
comunicação e de relacionamento interpessoal.

A Entrevista Profissional de Seleção terá a duração máxima de 30 mi-
nutos, terá em conta a caracterização do posto de trabalho e abrangerá
os seguintes parâmetros:

Capacidade de comunicação e relacionamento interpessoal - onde
se avaliará a clareza da expressão oral com enfoque na riqueza de vo-
cabulário técnico, quer ao nível da diversidade, quer da lïequência com
que é utilizado no discurso;

Qualidade da experiaicia profissional - onde se avaliará aperceção
integrada das tarefas inerentes ao posto de trabalho, visão integrada
das áreas de conhecimento próprias do posto de trabalho a ocupar e
correspondentes capacidades de análise e de síntese;

Compreensão da natureza e das responsabilidades da função -onde
se avaliará a concordância entre o discurso e o afirmado no cunículo,
bem como a compreensão do enquadramento da atividade desenvolvida
no posto de trabalho no atual modelo de gestão da administração pública.

Interesse e motivação - onde se avaliará a perceçâo das intenções de
desenvolvimento de trabalho na instituição, sendo menos valorizadas as
respostas que indiciem exclusivamente uma intenção de mudar de local
de trabalho sem qualquer motivo aparente.

Cada parâmetro será pontuado pela evidência inequívoca dos elemen-
tos que o integram, atendendo a que:

a) A não evidência ou a evidência num grau muito fraco da maioria
dos elementos que o compõem tem uma valoração de Insuficiente,
4 valores;
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b) A evidência num grau fraco da maioria dos elementos que o com-
põem tem uma valoração de Reduzido, 8 valores;

c) A evidência num grau médio da maioria dos elementos que o
compõem tem uma valoração de Suficiente, 12 valores;

d) A evidência num grau bom da maioria dos elementos que o com-
põem tem uma valoraçâo de Bom, 16 valores;

e) A evidência num grau muito bom da maioria dos elementos que o
compõem tem uma valoração de Elevado, 20 valores.

Para avaliação destes parâmetros será elaborada uma grelha relativa-
mente a cada concorrente.

A avaliação da EPS será a média aritmética simples, arredondada
às centésimas, das classificações obtidas em cada parâmetro, sendo as
classificações de cada parâmetro obtidas por maioria através de votação
nominal dos membros do júri.

22-Nos termos dos n. °s 12 e 13 do artigo 18. ° da Portaria n. ° S3-A/2009,
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n. ° 145-A/2011,
de 6 de abril, cada um dos métodos de seleção tem caráter eliminatório.
Serão excluídos os candidatos que não comparecerem a qualquer um dos
métodos de seleção, bem como os que obtenham uma valoração inferior
a 9, 5 valores num dos métodos de seleção, não lhes sendo aplicado o
método de avaliação seguinte.

23 - Em caso de igualdade de valoração entre candidatos, os crité-
rios de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35.° da Portaria
n. ° 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria
n.°145-A/2011, de6deabril.

24 - Os candidatos admitidos e os candidatos aprovados em cada
método de seleção serão convocados, através de notificação do dia, hora
e local para realização dos métodos de seleção, nos termos previstos
no artigo 32. ° da Portaria n. ° 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e
republicada pela Portaria n. ° 145-A/2011, de 6 de abril, por uma das
formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n. ° 3 do artigo 30. ° do
mesmo diploma legal.

25 - Composição e identificação do júri:

Presidente - António José Santos Meireles. Subdiretor da Escola

Superior de Educação do Instituto Politécnico de Bragança.
Vogais efetivos:

1. ° Vogal: Jorge Manuel Jordão Afecto, Engenheiro da Câmara Mu-
nicipal de Torre de Moncorvo.

2. ° Vogal: Nelma Catarina Martins Pires, Engenheira da Câmara
Municipal de Torre de Moncorvo.

Vogais suplentes:

l.° Vogal: Maria da Conceição Martins, Professora Adjunta da Escola
Superior de Educação do Instituto Politécnico de Bragança.

2. ° Vogal: Carlos Jorge da Rocha Balsa - Professor Adjunto da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Bragança.

26 - Nos temias da alínea () do n.° 3 do artigo 19.° da Portaria
n. ° 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria
n. ° 145-A/2011, de 6 de abril, os candidatos têm acesso às atas do júri,
sempre que o solicitarem.

27 -As falsas declarações prestadas pêlos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

28 -Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu cum'culo, a apre-
sentaçâo de documentos comprovativos das suas declarações.

29 - Notificação dos candidatos - de acordo com o preceituado no
n. ° l do artigo 30. ° da Portaria n. ° 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada
e republicada pela Portaria n. ° 145-A/2011, de 6 de abril os candidatos
excluídos serão notificados por uma das fonnas previstas nas alíneas a),
b), c) ou d) do n.° 3 do artigo 30.° da referida Portaria, para realização
da audiência dos interessados, nos termos do Código do Procedimento
Administrativo.

30 - Os candidatos admitidos serão convocados, através de noti-
ficação, do dia, hora e local para realização dos métodos de seleçâo,
nos termos previstos no artigo 32. ° da Portaria n. ° 83-A/2009, de 22 de
janeiro, por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.° 3
do artigo 30. ° do mesmo diploma legal.

31 -Após a aplicação dos métodos de seleçâo, o projeto de lista
unitária de ordenação final dos candidatos é -lhes notificada por uma das
formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.° 3 do artigo 30.° da Por-
taria n.° 83-A/2009, alterada e republicada pela Portaria n.° l 45-A/2011,
de 6 de abril, para efeitos de realização de audiência dos interessados,
nos termos do Código do Procedimento Administrativo e do n. ° l do
artigo 36.° da referida Portaria.

32 - Publicitação da lista unitária de ordenação final dos candidatos:
a lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homologação,

é publicada na 2." série do Diário da República, afixada nos Serviços
Centrais do IPB e disponibilizada na sua página eletrónica, em www. ipb. pt.

33 - Igualdade de Oportunidades: em cumprimento da alínea h) do
artigo 9. ° da Constituição da República Portuguesa «a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma po-
lítica de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosa-
mente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação».

34 - Quota de emprego: De acordo com o Decreto-Lei n. ° 29/2001,
de 3 de fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em igual-
dade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência
legal. Os candidatos devem declarar no ponto 8. 1. do formulário de
candidatura, para além dos meios de comunicação/expressão a utilizar
no processo de seleçâo, o respetivo grau de incapacidade, e o tipo de
deficiência, nos temias do diploma mencionado.

35 - Publicitaçâo do Aviso: nos termos do disposto no n. ° l do
artigo 19. ° da Portaria n. ° 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e re-
publicada pela Portaria n. ° 145-A/20I l, de 6 de abril, o presente aviso
será publicitado na Bolsa de Emprego Público no sítio www.bep.gov.pt,
no 1. ° dia útil seguinte à publicação no Diário da República, por ex-
trato na página eletrónica do IPB, e, no prazo máximo de 3 dias úteis
contados da data da publicação no Diário da República, num jornal de
expansão nacional.

11 de abril de 2017. -A Administradora do Instituto Politécnico de
Bragança, Elisabete Vicente Madeira.

310427692

INSTITUTO POLITÉCNICO DO CAVADO E DO AVE

Despacho n. ° 3944/2017

Permissão genérica de condução de viatura afeta ao IPCA

O Decreto-Lei n.° 490/99, de 17 de novembro, possibilita, mediante a
verificação de circunstâncias especificas, a condução de viahiras oficiais
pêlos trabalhadores dos serviços e organismos da Administração Pública,
ainda que não integrados na carreira de motorista. A medida ali prevista
permite, sobretudo, uma maior racionalização dos meios, que se traduz,
consequentemente, numa redução de encargos para o erário público.

O Instituto Politécnico do Cavado e do Ave (IPCA) dispõe de três
viaturas do Estado afetas aos seus serviços, mas só dispõe de um traba-
Ihador da carreira de motorista para assegurar a respetiva condução, o
que é manifestamente insuficiente face às suas necessidades.

A inexistência de pessoal qualificado para assegurar a condução de
viaturas do Estado, a necessidade de racionalização de meios disponíveis
e ainda a necessidade de deslocação em serviço, atenta a natureza das
funções exercidas e as atribuições do serviço, são razões que justificam
a concessão de autorização genérica de condução de viaturas oficiais.

Assim, nos temias do disposto no n. ° 3 do artigo 2. ° do Decreto-Lei
n.° 490/99, de 17 de novembro, e no uso da competência delegada,
nos termos dos artigos 9.°, n.°2, 92.°, n.° l, al. e), 109.°, n.°4 e 110.°
do Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior, determina-se
o seguinte:

l - É conferida permissão genérica de condução das viaturas oficiais
afetas ao Instituto Politécnico do Cavado e do Ave, com a matricula
06-74-SZ e a matricula 38-OR-77, a:

José Luís Loureiro da Costa Carneiro:
Maria Fernanda Quintas Gomes Vilas Boas;
Pedro Manuel Bessa dos Santos.

2 -A pennissão genérica conferida nos termos do número anterior
aplica-se exclusivamente às deslocações determinadas por motivo de
serviço público.

3 - A permissão genérica conferida pêlos números anteriores rege-se
pelo disposto no Decreto-Lei n. ° 490/99, de 17 de novembro, e demais
legislação aplicável, e caduca com o termo das funções em que o auto-
rizado se encontra investido à data da autorização.

10 de abril de 2017. - O Presidente Interino do ÏPCA, José Agostinho
Veloso da Silva.

310428826

Louvor n.° 145/2017

Voto de Louvor do Conselho de Gestão do IPCA
ao Professor Doutor João Carvalho

O Conselho de Gestão do IPCA deliberou, por unanimidade, em reu-
nião realizada no dia 7 de março, aprovar um voto de louvor ao Professor
João Carvalho, Presidente do Instituto Politécnico do Cavado e Ave, que


